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Resumo

Populações vulneráveis, incluindo pessoas em situação de rua, LGBTQIAPN+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis, queer, 
intersexo, assexuais, pansexuais, não-binário e outros grupos e variações de gênero e sexualidade), população negra e indígenas são mais 
suscetíveis a transtornos mentais e enfrentam diversas barreiras no acesso à saúde. No entanto, a literatura científica ainda carece de um 
estudo que sintetize os achados a respeito desse tema. Este trabalho sintetizou a relação existente entre saúde mental e acesso à saúde 
entre grupos vulneráveis no Brasil. Realizou-se uma busca no PubMed, LILACS e Google Scholar com base na questão: “Qual é a relação 
entre saúde mental e acesso à saúde em populações em situação de vulnerabilidade no Brasil?”. Foram identificados 578 registros, dos 
quais 7 preencheram os critérios de inclusão. A população LGBTQIAPN+ apresentou pior acesso à saúde devido a questões financeiras e 
preconceito. Estigmatização, discriminação social e falta de recursos influenciaram no acesso à saúde mental e qualidade do cuidado pela 
população em situação de rua. Raça/etnia e baixa escolaridade foram os principais fatores associados ao menor acesso ao diagnóstico e 
tratamento da depressão pela população negra. Os dados coletados a respeito da temática na população indígena foram inconsistentes, 
impossibilitando uma análise conclusiva para esse grupo. É fundamental a implantação de políticas públicas que visem a melhoria da 
disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde para as populações em situação de vulnerabilidade, a fim de reduzir as desigualdades 
de acesso na população brasileira e mitigar seus impactos sociais e econômicos.
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INTRODUÇÃO

Entre as condições que impactam significativa-
mente a população mundial, os transtornos mentais 
(TM) se destacam como manifestações psicológicas 
que afetam o indivíduo em sua capacidade mental e 
comportamental. Esses transtornos estão relacionados 
a sofrimento ou detrimento na funcionalidade pesso-
al, familiar, social, entre outros1, e, devido à sua alta 
prevalência, abrangendo desde crianças até idosos, 
geram considerável ônus para os sistemas de saúde, a 
economia e a sociedade em geral. Como consequên-
cia, o bem-estar dos indivíduos é comprometido2. De 
acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
aproximadamente 1 bilhão de pessoas foram afetadas 
por TM em 20193. Além disso, cerca de 86% da po-
pulação brasileira apresenta algum tipo de transtorno 
mental, sobretudo ansiedade, caracterizando o Brasil 
como o país com a maior prevalência dessa condição4.

Embora o conceito de TM esteja amplamente di-
fundido, é importante destacar que a saúde mental 
não deve ser compreendida unicamente como a au-
sência de transtornos. Segundo a própria OMS, saúde 
mental é um estado de bem-estar no qual o indivíduo 
reconhece suas próprias habilidades, consegue lidar 
com os estresses normais da vida, trabalhar de forma 
produtiva e contribuir para sua comunidade3. Essa 
perspectiva amplia o olhar sobre os determinantes da 
saúde mental e reforça a necessidade de abordagens 
intersetoriais, para além do modelo biomédico centra-
do no diagnóstico e na medicalização dos sofrimentos 
psíquicos. Já a vulnerabilidade social é definida como 
o grau em que a situação social de uma pessoa a deixa 
suscetível a novos insultos, isto é, eventos adversos de 
saúde ou social5.

É amplamente conhecido que a vulnerabilidade aos 
TM é maior entre certas comunidades, que enfrentam 
dificuldades referentes à sua situação socioeconômica 
e bem-estar6. Entretanto, essa vulnerabilidade diminui 
quando há um suporte social robusto disponível7,8. 
Dessa forma, grupos de menor condição socioeco-
nômica, como indivíduos em situação de rua, apre-
sentam maior prevalência de TM, e essa prevalência 
tende a diminuir quanto maior for o apoio7. Ademais, 
a população LGBTQIAPN+, que inclui lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais e travestis, queer, intersexuais, 
assexuais, pansexuais, indivíduos não-binários e outros 
grupos e variações de gênero e de sexualidade9, é par-
ticularmente afetada pela discriminação e violência na 
sociedade, o que também eleva a prevalência desses 
transtornos10. Além disso, algumas comunidades étni-
cas/raciais, principalmente as populações pretas e par-
das, mostram maior suscetibilidade aos TM, devido ao 
preconceito enfrentado, além de outros fatores predo-
minantes, como a condição socioeconômica11.

A vulnerabilidade aos TM é agravada pelas barrei-
ras enfrentadas por essas populações, como violência, 
intolerância e discriminação. Esses fatores impactam 
diretamente o acesso à educação, ao mercado de 
trabalho e ao sistema de saúde, resultando em me-
nor desenvolvimento socioeconômico e educacional, 
além de aumentar o risco de adoecimento mental, se 
manifestando em sintomas como diminuição do âni-
mo, baixa autoconfiança e autoestima reduzida8. A ex-
clusão desses grupos contribui para a deterioração do 
bem-estar individual, favorecendo o desenvolvimento 
de TM8,10.

A equidade em saúde evidencia a necessidade 
de reduzir a desigualdade nos serviços de saúde nas 
comunidades e garantir seu acesso. Para isso, a im-
plementação de políticas públicas é crucial para dis-
ponibilizar recursos de saúde para as populações em 
situação de vulnerabilidade12. No Brasil, a Política Na-
cional para a População em Situação de Rua (PNPR) 
visa suprir as necessidades desse grupo por meio de 
propriedades intersetoriais diretamente relacionadas 
às políticas de proteção social13; a Política Nacional 
de Saúde Integral LGBT (PNSILGBT) busca alcançar 
a equidade no Sistema Único de Saúde (SUS), bem 
como assegurar atendimento adequado, acesso a ser-
viços específicos e políticas intersetoriais9; a Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra (PN-
SIPN) tem como objetivo diminuir, através de ferra-
mentas de atenção à saúde, as discriminações raciais 
e aperfeiçoar a política universal no sistema público 
de saúde14; e a Política Nacional de Atenção à Saúde 
dos Povos Indígenas (PNASPI) tem como finalidade o 
acesso e atenção à saúde, envolvendo a diversidade 
sociocultural e incorporar a medicina tradicional in-
dígena15. Ainda, é importante citar os Determinantes 
Sociais em Saúde (DSS), que abrangem os aspectos 
sociais, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicoló-
gicos e comportamentais que levam a exposição a 
riscos de saúde na população, e a Rede de Atenção 
Psicossocial em Saúde (RAPS), criada no Brasil com 
o propósito de estruturar os serviços de saúde mental 
e, assim, possibilitar um cuidado integrado mediante 
articulação de serviços de base territorial nos pontos 
de atenção no SUS16,17.

Nesse contexto, investigar a relação entre saúde 
mental e acesso à saúde em populações em situ-
ação de vulnerabilidade é essencial para compre-
ender as barreiras específicas enfrentadas por essas 
comunidades. Uma análise aprofundada permite 
identificar os desafios e disparidades no acesso aos 
cuidados de saúde enfrentados por indivíduos nessa 
interseção de vulnerabilidade e transtornos mentais, 
contribuindo para o desenvolvimento de políticas 
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e intervenções mais eficazes e inclusivas. Contudo, 
até o momento, não há na literatura brasileira um 
estudo que sintetize os achados sobre essa temáti-
ca. Assim, a presente revisão de escopo tem como 

objetivo mapear e sintetizar a literatura existente so-
bre a relação entre saúde mental e acesso à saúde 
em populações em situação de vulnerabilidade no 
Brasil.

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se uma revisão de escopo, que é definida 
como uma forma de organizar e sintetizar o conhe-
cimento através de um método sistemático. O prin-
cipal objetivo é mapear a evidência disponível sobre 
determinado tema18. A revisão foi conduzida seguin-
do as recomendações do Manual Joanna Briggs Ins-
titute (JBI) para Síntese de Evidências19 e relatada de 
acordo com a extensão dos itens preferenciais para 
relatar revisões sistemáticas e meta-análises para revi-
sões de escopo (PRISMA-ScR)18.

Uma busca abrangente da literatura foi realiza-
da para rastrear estudos publicados até outubro de 
2023 nas bases de dados PubMed, Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILA-
CS), e no Google Scholar (literatura cinzenta), com o 
objetivo de responder à seguinte questão: “Qual é a 
relação entre saúde mental e acesso à saúde em po-
pulações em situação de vulnerabilidade no Brasil?”. 
As palavras-chave utilizadas para o rastreamento dos 
estudos foram baseadas no acrônimo População, 
Conceito e Contexto (PCC)19 (P – populações em 
situação de vulnerabilidade, população negra, popu-
lação indígena, LGBTQIAPN+; C – acesso à saúde; 
C – Brasil). Foram utilizados os Descritores em Ciên-
cias da Saúde (DeCS) e/ou Medical Subject Headings 
(MeSH), juntamente com seus sinônimos, para a ela-
boração da estratégia de busca. Testes preliminares 
incluindo um bloco específico de descritores sobre 
saúde mental na estratégia de busca resultaram em 
uma redução significativa no número de estudos re-
cuperados. Por isso, optou-se por uma abordagem 
mais ampla, focando nas populações em situação de 
vulnerabilidade e no acesso à saúde, de modo a ga-
rantir maior sensibilidade na identificação dos estu-
dos relevantes. A seleção dos artigos que abordam 
saúde mental foi realizada posteriormente na etapa 

de triagem, conforme os critérios de inclusão. A es-
tratégia completa de busca para cada base de dados/
buscador está apresentada no Anexo 1.

Os critérios de inclusão adotados nesta revisão 
de escopo foram: 1) estudos originais com desenhos 
metodológicos qualitativos, quantitativos ou mistos; 
2) publicados em português, inglês ou espanhol; 3) 
realizados no Brasil; 4) que incluíssem indivíduos em 
situação de rua, LGBTQIAPN+, negros ou indígenas; 
e 5) que abordassem a relação entre saúde mental 
e acesso à saúde. Foram excluídos estudos publica-
dos em outras línguas, conduzidos em outros países, 
que envolvessem uma população de interesse dife-
rente ou utilizassem outro desenho de estudo (revi-
sões não foram incluídas, mas uma busca manual das 
referências foi realizada para identificar artigos adi-
cionais). Com o auxílio do software Rayyan (https://
www.rayyan.ai/) e após a exclusão de duplicadas, 
dois pesquisadores (P.T.S. e T.A.R.M.) examinaram de 
forma independente o título e resumo de todos os re-
gistros para identificar estudos potencialmente rele-
vantes. Os artigos em texto completo foram obtidos 
e revisados para determinar se atendiam aos critérios 
de inclusão predefinidos. Qualquer discordância foi 
resolvida por consenso ou, se necessário, por meio 
de discussão com um terceiro revisor (P.M.A.).

Os dados dos estudos foram extraídos por dois 
revisores independentes (P.T.S. e T.A.R.M.). As se-
guintes informações foram coletadas: autor principal, 
ano de publicação, objetivo, tipo de estudo, estado 
e cidade, local, população em situação de vulnerabi-
lidade e tamanho da amostra, principais resultados e 
hipóteses levantadas pelos autores para os achados. 
Qualquer discrepância na extração de dados foi re-
solvida por consenso. Os dados foram organizados 
em tabelas estruturadas de forma sistemática.

RESULTADOS

A busca bibliográfica identificou 578 registros de 
potencial interesse. Após a remoção de 74 duplica-
tas, foram analisados os títulos e resumos de 504 
registros, dos quais 33 foram selecionados para lei-
tura completa. Após a análise detalhada, 7 artigos, 
incluindo um proveniente de busca complementar, 

atenderam aos critérios de inclusão predefinidos e fo-
ram incluídos nesta revisão de escopo. O fluxograma 
com o processo de seleção dos estudos pode ser vi-
sualizado na Figura 1. Os estudos excluídos na etapa 
de leitura completa, juntamente com as justificativas 
para exclusão, estão listados no Anexo 2.
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Figura 1 - Fluxograma de seleção dos estudos.

Tabela 1 - Características dos estudos incluídos na revisão de escopo. São Paulo, 2024.

Autor principal Objetivo Tipo de estudo Estado e cidade Local

População em 
situação de 
vulnerabilidade 
e tamanho da 
amostra

Principais 
resultados Hipóteses

Borysow et al.20

Compreender e 
avaliar o trabalho 
de assistência in-
tersetorial sobre 
a inserção e o 
fluxo de pessoas 
em situação de 
rua (PSR), com 
transtorno mental 
grave (TMG), nos 
serviços públicos 
de Saúde Mental

Estudo de caso
Cidade do inte-
rior paulista, São 
Paulo

Centros de Re-
ferência em As-
sistência Social 
(CREAS), Cen-
tros de Referência 
em Assistência 
social para PSR 
e casas de acolhi-
mento, além dos 
CAPS

População em 
situação de rua; 
não informado

As pessoas em 
situação de rua 
sofrem discrimi-
nação no atendi-
mento em servi-
ços de saúde e o 
próprio CAPS-AD 
realizou atendi-
mentos nos al-
bergues de aco-
lhimento de forma 
descontínua, con-
siderando a falta 
de recursos hu-
manos do serviço; 
baixa compreen-
são dos usuários 
sobre o serviço

Número de pro-
fissionais de 
saúde mental in-
suficiente (setor 
de assistência 
social sobrecar-
regado); estrutu-
ra física precária 
dos CAPS-AD e 
CAPS-III (locali-
zação e número 
de profissionais 
disponíveis ina-
dequados)

continua...
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Autor principal Objetivo Tipo de estudo Estado e cidade Local

População em 
situação de 
vulnerabilidade 
e tamanho da 
amostra

Principais 
resultados Hipóteses

Constante et al.21

Avaliar o desem-
penho do siste-
ma universal de 
saúde brasilei-
ro na oferta de 
acesso equitativo 
ao tratamento da 
depressão nos 
grupos mais mar-
ginalizados da so-
ciedade

Estudo transversal Abrangência na-
cional

Domicílios de mo-
radores com 15 
anos ou mais

População preta; 
87187 indivíduos

Diagnóstico de 
Transtorno De-
pressivo Maior 
(TDM) por um 
profissional de 
saúde foi menor 
em indivíduos 
pretos do que em 
brancos; mulhe-
res pretas com 
baixa escolarida-
de apresentaram 
menor frequência 
de acesso a ser-
viços regulares 
para depressão e 
tratamento espe-
cializado

Segregação ra-
cial, desigualda-
des existentes 
desde a educa-
ção até o merca-
do de trabalho, 
altas taxas de en-
carceramento da 
população negra

Crenitte et al.22

Comparar vari-
áveis de acesso 
à saúde entre a 
população LGBT+ 
com 50 anos ou 
mais e pessoas 
não LGBT+

Estudo transversal Abrangência na-
cional

Associações mé-
dicas, organiza-
ções de pacien-
tes, associações 
de bairro, creches 
e associações 
não governamen-
tais

População 
LGBT+; 6693 
indivíduos

P o p u l a ç ã o 
LGBT+ com de-
pressão foi asso-
ciado a um pior 
quintil de acesso 
à saúde, compa-
rado a pessoas 
não LGBT+

Formas hetero-
normativas cisgê-
nero pelas quais 
os serviços são 
executados (não 
reconhecimento 
do nome social 
das pessoas 
trans, falta de 
material educa-
tivo que inclua 
pessoas LGBT+ 
em salas de es-
pera e exposição 
a situações ver-
gonhosas); po-
breza, violência, 
c r im ina l i dade , 
estigmatização

Guadagnin et al.23

Analisar o impac-
to nos aspectos 
psicológicos e 
sociais causados 
pela pandemia 
de COVID-19 em 
indivíduos com 
diagnóstico de 
Disforia de Gêne-
ro (DG)

Estudo transversal Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul

Hospital de Clíni-
cas de Porto Ale-
gre (HCPA)

População 
LGBT+; 48 indi-
víduos

Indivíduos LGBT+ 
com sintomas 
depressivos ne-
cessitaram mais 
de atendimento 
emergencial do 
que os que não 
a p r e s e n t a v a m 
sintomas depres-
sivos; 33% dos 
pacientes LGBT+ 
enfrentam dificul-
dades na procura 
por serviços de 
saúde devido ao 
preconceito e dis-
criminação

Crise econômica 
na pandemia de 
COVID-19, es-
tresse de minoria, 
vulnerabil idade 
social das pesso-
as LGBT+ (con-
dições de saúde 
mental, visto que 
pessoas com 
mais depressão 
e ansiedade ti-
veram mais risco 
de recorrerem 
a serviços de 
emergência du-
rante a pandemia 
de COVID-19), 
discriminação e 
preconceito no 
atendimento em 
serviços de saú-
de

...continuação - Tabela 1.

continua...
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...continuação - Tabela 1.

Autor principal Objetivo Tipo de estudo Estado e cidade Local

População em 
situação de 
vulnerabilidade 
e tamanho da 
amostra

Principais 
resultados Hipóteses

Mrejen et al.24

Identificar fatores 
que explicam as 
desigualdades de 
renda e raciais/
étnicas na preva-
lência da depres-
são e na lacuna 
de tratamento

Estudo transversal Abrangência na-
cional Não informado

População ne-
gra e indígena; 
148688 indivídu-
os

Indivíduos pretos 
e pardos apre-
sentaram redução 
significativa na la-
cuna de tratamen-
to da depressão 
de 2013 a 2019; 
os valores entre 
indígenas foram 
estimados de for-
ma imprecisa de-
vido aos peque-
nos números

Grandes varia-
ções entre raça 
e região de mo-
radia (disponibi-
lidade baixa de 
profissionais de 
saúde mental na 
região Nordeste, 
comparada à re-
gião Sul/Sudes-
te); discriminação 
racial; desigual-
dades socioeco-
nômicas

Oliveira et al.25

Descrever o itine-
rário de pessoas 
transgêneros no 
acesso à serviços 
de saúde em uma 
cidade do interior 
da Bahia

Estudo qualitativo Vitória da Con-
quista, Bahia

Serviços de saú-
de em Vitória da 
Conquista

População 
LGBT+; não 
informado

Os pacientes 
transgêneros ci-
tados no estudo 
relataram dificul-
dades financeiras 
e de acesso aos 
serviços de psico-
logia para manejo 
de condições de 
saúde mental

Falta de psico-
logia em quanti-
dade suficiente 
para atender a 
demanda em 
saúde gerada 
pelos pacientes 
transgêneros

Paiva et al.26

Analisar como se 
dá a atenção à 
saúde da Popula-
ção em Situação 
de Rua (PSR) no 
âmbito da Rede 
de Atenção Psi-
cossocial (RAPS) 
em Natal, Rio 
Grande do Norte 
(RN)

Estudo qualitativo Natal, Rio Grande 
do Norte

Rede de Aten-
ção Psicossocial 
(RAPS) de Natal, 
com representa-
ção dos cinco dis-
tritos municipais

População em si-
tuação de rua; 23 
indivíduos

A discriminação 
social, estigma-
tização, falta de 
documentação, 
territorialização e 
a desarticulação 
da rede de aten-
ção psicossocial 
afetam a qualida-
de de acesso à 
saúde de PSR

A própria RAPS 
enxerga a PSR 
com inferioridade 
(baseada em dis-
cursos moralistas 
e discriminató-
rios); excesso de 
tutela e infantili-
zação da PSR; 
repressão; discri-
minação

Com base nos dados coletados (Tabela 1), obser-
vou-se que a maioria dos estudos foi publicada em 
202221,23,24,25,26, com os idiomas variando entre in-
glês21,22,23,24 e português20,25,26. O tipo de estudo predo-
minante foi o transversal, presente em 4 artigos21,22,23,24, 
além de estudos qualitativos25,26 e um estudo de 
caso20. Houve grande variabilidade nos estados e cida-
des onde os estudos foram conduzidos, abrangendo 
principalmente o território nacional21,22,24. Os locais de 
pesquisa e coleta de dados incluíram uma variedade 
de ambientes, como serviços de saúde20,23,25,26, casas 
de acolhimento20, associações não governamentais22 
e domicílios dos participantes21. 

Entre as populações em situação de vulnerabilida-
de, os estudos envolveram pessoas em situação de 
rua20,26, LGBTQIAPN+22,23,25, negras21,24 e indígenas24, 
abrangendo cerca de 2326 a 148.68824 participantes. 
Vale destacar que algumas publicações não fornece-
ram todas as informações coletadas para este traba-
lho, como local24 e tamanho da amostra da população 
estudada20,25.

 A relação entre saúde mental e acesso à saúde 

pelas populações em situação de vulnerabilidade foi 
relatada de diversas maneiras nos estudos. A popu-
lação LGBTQIAPN+ com sintomas depressivos apre-
sentou pior acesso à saúde22,23, incluindo serviços de 
saúde mental25, quando comparada à população não 
LGBTQIAPN+, uma condição possivelmente agravada 
por questões financeiras e preconceito. No caso da 
população em situação de rua, os estudos relataram 
que a estigmatização26, discriminação social20,26 e falta 
de recursos nos serviços de saúde20 influenciam tanto 
o acesso à saúde mental quanto a qualidade do cuida-
do recebido. Em relação à população negra, a raça/
etnia foi identificada como o principal fator associado 
ao menor acesso ao diagnóstico21 e tratamento da de-
pressão24. Além disso, observou-se que mulheres pre-
tas com baixa escolaridade podem ser um grupo mais 
vulnerável em termos de acesso aos serviços de saúde 
mental21. Quanto à população indígena, os dados co-
letados pelo único estudo que abordou essa temática 
foram inconsistentes, visto que os valores obtidos pela 
avaliação do acesso ao tratamento da depressão nes-
se grupo foram baixos, impossibilitando uma análise 
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conclusiva da relação entre saúde mental e acesso à 
saúde para esse grupo24.

Os autores dos estudos apresentaram algumas hi-
póteses que poderiam justificar a interface entre saúde 
mental e acesso à saúde nas populações em situação 
de vulnerabilidade. Para a população em situação de 
rua, foram mencionados fatores como o baixo suporte 
do serviço de saúde, incluindo o pequeno número de 
profissionais20, baixa acessibilidade às instituições20, in-
fraestrutura precária20, além de preconceito e discrimi-
nação26. No caso da população negra, aspectos como 
o local de residência24, desigualdade socioeconômi-
ca21,24 e discriminação e segregação racial21,24 foram 

apontados como possíveis explicações para as difi-
culdades de acesso à saúde desse grupo. Por fim, os 
principais fatores associados à pior disponibilidade de 
atendimento nos serviços de saúde para a população 
LGBTQIAPN+ incluíram a prestação de serviços de 
saúde de forma heteronormativa cisgênero, como o 
não reconhecimento do nome social de pessoas trans, 
dificuldades de acesso a locais como banheiros, falta 
de material educativo inclusivo para indivíduos LGBT-
QIAPN+ em salas de espera, e a exposição a situações 
constrangedoras22, além de discriminação23, estigmati-
zação22, vulnerabilidade social23, baixo suporte psico-
lógico25 e desigualdade socioeconômica23.

DISCUSSÃO

Até o momento da realização deste estudo, não 
identificamos revisões de escopo que mapeiam e sin-
tetizam a literatura sobre a relação entre saúde mental 
e acesso à saúde em populações em situação de vul-
nerabilidade no Brasil. Este estudo permitiu observar 
as barreiras mais recorrentes enfrentadas por essas 
comunidades no acesso à saúde, como discriminação 
racial, social e baixo suporte dos serviços de saúde. 
Com base nos dados obtidos, observa-se que a análise 
das diversas dificuldades enfrentadas pelos indivíduos 
em situação de vulnerabilidade no acesso à saúde é 
recente, como evidenciado pela maior prevalência de 
estudos publicados em 2022. Além disso, o número 
limitado de pesquisas sobre o tema aponta para a ne-
cessidade de maior foco em estudos dessa natureza 
no Brasil, especialmente considerando a alta prevalên-
cia de TM na população, afetando uma parcela signi-
ficativa27.

Nesse contexto, compreender a vulnerabilidade so-
cial permite reconhecer que as barreiras de acesso à 
saúde são atravessadas por marcadores sociais, como 
raça, gênero e orientação sexual. O racismo estrutural 
aprofunda as iniquidades que impactam a população 
negra, a LGBTfobia institucional dificulta o acesso de 
pessoas LGBTQIAPN+, e a população em situação de 
rua enfrenta vulnerabilidades interseccionais, marca-
das pela ausência de moradia, insegurança alimentar, 
violência e precarização extrema das condições de 
vida. 

Entre os principais fatores que comprometem o 
acesso à saúde dessas populações, se destacam a dis-
criminação, o preconceito e a estigmatização, frequen-
temente apontados pelos estudos analisados como 
determinantes da interface entre saúde mental e aces-
so aos serviços, especialmente no caso das popula-
ções em situação de rua, negra e LGBTQIAPN+23,24,26. 
A intolerância se manifesta em diferentes esferas, des-
de o nível educacional até o racial, impactando dire-

tamente a qualidade do atendimento, o acolhimento 
nas unidades de saúde28,29 e até as oportunidades no 
mercado de trabalho, o que retroalimenta o ciclo de 
adoecimento físico e mental30. Nesse sentido, ainda 
que o Brasil conte com a Política Nacional de Humani-
zação (PNH)31, que orienta práticas de cuidado pauta-
das no acolhimento, na escuta qualificada e no respei-
to às singularidades, os dados levantados nesta revisão 
indicam que seus princípios ainda não se concretizam 
plenamente na atenção às populações em situação de 
vulnerabilidade.

Além disso, outra barreira relatada nas publicações 
foi a baixa acessibilidade às instituições de saúde20,24, 
principalmente devido à região de moradia dos indiví-
duos, o que sugere desacolhimento e impede a ofer-
ta adequada de atendimento e tratamento para essas 
comunidades. A desigualdade socioeconômica tam-
bém afetou o acesso à saúde das populações negra 
e LGBTQIAPN+21,23,24, incluindo fatores como baixa 
escolaridade e dificuldades no mercado de trabalho21. 
Portanto, é necessário estabelecer ações, como polí-
ticas públicas, que promovam o acesso aos serviços 
de saúde, considerando as necessidades específicas 
de cada grupo, avaliando aspectos culturais, sociais, 
econômicos e políticos das regiões em que essas po-
pulações se encontram28,32.

Para além dos determinantes sociais, é preciso 
considerar que a organização dos serviços de saúde 
mental no Brasil impõe desafios significativos às popu-
lações em situação de vulnerabilidade. A RAPS estru-
tura esses serviços de forma articulada entre atenção 
primária, secundária e terciária, oferecendo cuidado 
em diferentes níveis. Além dos atendimentos realiza-
dos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e hospitais 
gerais, o cuidado especializado é realizado nos CAPS, 
que podem ser voltados para o atendimento de adul-
tos, de crianças e adolescentes, ou para pessoas com 
uso abusivo de álcool e outras drogas. No entanto, a 
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RAPS enfrenta fragilidades estruturais que impactam 
diretamente o acesso e a continuidade do cuidado, 
como a insuficiência de serviços em muitas regiões, 
especialmente no Norte e Nordeste e dificuldades na 
articulação entre os pontos da rede33.

De acordo com Guadagnin23 e Oliveira25, a popula-
ção LGBTQIAPN+ apresenta vulnerabilidades sociais 
que podem se originar tanto no ambiente familiar 
quanto na vida em sociedade, além de enfrentar bai-
xo suporte psicológico para atender às demandas de 
saúde dessa população. A discriminação social viven-
ciada pelos indivíduos LGBTQIAPN+ pode resultar em 
piora da saúde física e mental, além de aumentar sua 
vulnerabilidade. Portanto, é crucial implementar méto-
dos que ampliem o acesso à saúde dessa comunidade 
e proporcionem um cuidado adequado e inclusivo32.

A prevalência dos transtornos mentais sugere que 
é fundamental promover a saúde mental mediante 
ações sobre os determinantes sociais da saúde, como 
pobreza, desemprego, falta de acesso aos serviços de 
saúde, educação, entre outros. Fatores sociais, econô-
micos e físicos influenciam diretamente na saúde men-
tal de um indivíduo, e quanto maior a desigualdade so-
cial, maior o risco de desenvolvimento de transtornos 
mentais na população. Estudos apontaram que baixa 
renda, falta de escolaridade e/ou desemprego estão 
relacionados à maior presença de TM, como depres-
são e ansiedade34. Um estudo de Patel35 constatou que 
o menor acesso aos serviços de saúde está presente 
em indivíduos acometidos com transtornos mentais, o 
qual é influenciado por fatores econômicos, estigma e 
discriminação por parte da população. A qualidade do 
atendimento nos serviços de saúde também é impac-
tada, principalmente pela falta de profissionais de saú-
de especializados. Portanto, intervenções devem ser 
realizadas para garantir a qualidade de vida das comu-
nidades, desde a infância até a velhice, promovendo o 
bem-estar e mitigar os transtornos mentais associados 
às desigualdades sociais34.

As políticas públicas voltadas às populações LGBT-
QIAPN+, negra e em situação de rua têm como obje-
tivo propiciar a equidade em saúde, diminuir as desi-
gualdades sociais e atender às necessidades de cada 
grupo13,14,36. Entretanto, ainda necessitam de melhorias 
em certos pontos, como a correlação entre as políticas 
de saúde e a PNSILGBT, visto a escassez de acesso 
aos programas de saúde mental em indivíduos gays, 

por exemplo36. A respeito da PNSIPN, a formação ina-
dequada de profissionais de saúde em enfrentar as 
consequências do racismo e atender às necessidades 
da comunidade e a carência de sensibilidade étnica e/
ou racial na RAPS revela fragilidades na implementa-
ção da política em sociedade, devido ao impacto do 
racismo e da discriminação social na saúde mental da 
população negra37. Considerando a vulnerabilidade da 
população em situação de rua à piora da saúde física 
e mental, menor acesso aos serviços de saúde, con-
dições de risco e violência, a PNPSR está vinculada à 
RAPS, de modo a prestar acolhimento a esse grupo. 
Porém, requer a implementação de ações voltadas a 
oferecer o cuidado em saúde mental apropriado ten-
do em vista suas necessidades, bem como ampliar a 
integração entre os setores dos serviços de saúde, au-
mentando a atenção psicossocial38.

A presente revisão apresenta algumas limitações. 
Não foi realizada uma avaliação da qualidade metodo-
lógica das publicações, uma vez que o modelo de re-
visão de escopo não exige essa avaliação dos estudos 
primários incluídos, tendo como objetivo identificar 
todas as evidências disponíveis nas bases de dados e 
destacar seus principais aspectos, independentemen-
te de sua qualidade18. Além disso, alguns estudos po-
dem não ter sido identificados nas bases de dados e 
buscadores selecionados por não estarem indexados. 
Também, bases como SCIELO (apesar da interseção 
com a LILACS) e SCOPUS (focada em ciências sociais 
e humanas) poderia ter ampliado o escopo da bus-
ca. Reconhece-se como limitação a não inclusão de 
relatórios técnicos, documentos governamentais e 
publicações de organizações da sociedade civil. Esses 
materiais poderiam ter contribuído para uma compre-
ensão mais abrangente da relação entre saúde mental 
e acesso aos serviços de saúde em populações vul-
neráveis, especialmente considerando a escassez de 
estudos acadêmicos sobre o tema no contexto brasi-
leiro. A exclusão de estudos centrados exclusivamente 
em comunidades quilombolas pode ser considerada 
uma limitação, uma vez que essa população integra o 
grupo racial negro, mas possui características socioter-
ritoriais específicas que demandariam uma análise di-
ferenciada. Finalmente, a concentração geográfica dos 
estudos, com foco desproporcional em certas regiões 
do Brasil, pode não refletir completamente a diversida-
de das barreiras enfrentadas em todo o país.

CONCLUSÃO

Esta revisão de escopo permitiu compreender a 
complexa relação entre saúde mental e acesso à saú-
de entre as populações em situação de vulnerabilida-
de no Brasil. Discriminação, vulnerabilidade social, 
desigualdade socioeconômica e infraestrutura precá-
ria dos serviços de saúde foram identificadas como 

as principais causas do menor acesso a esses serviços 
por esses grupos. Vale destacar a inconsistência dos 
dados coletados para análise da população indígena, 
a qual impediu chegar a uma conclusão a respeito des-
sa comunidade. Embora as políticas públicas, como a 
PNSILGBT, PNSIPN e PNPSR, indiquem um avanço na 
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promoção da equidade em saúde e no combate às 
desigualdades socioeconômicas, ainda necessitam su-
perar desafios para sua implementação prática, como 
o aumento da integração entre os serviços de saúde, 
capacitação dos profissionais de saúde e criação de 
estratégias que relevem as necessidades de cada po-
pulação.

Diante disso, constatou-se que essas comunidades 
têm maior probabilidade de desenvolver transtornos 

mentais e enfrentam inúmeros obstáculos para obter 
diagnóstico e tratamento adequados no sistema de 
saúde brasileiro. A temática ainda é pouco explorada 
na literatura brasileira, sendo fundamental a implanta-
ção de estratégias, que visem a melhoria da disponibi-
lidade e qualidade dos serviços de saúde, com o obje-
tivo de reduzir a prevalência dos transtornos mentais 
na população brasileira e mitigar seus impactos sociais 
e econômicos.
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Anexo 1 - Estratégia de busca completa para as bases de dados.

PubMed
n = 325

#1 Health Disparate, Minority and Vulnerable Populations[Mesh Terms] OR (“Health Disparate Populations”) OR (“Health Disparate 
Population”) OR (“Health Disparity Populations”) OR (“Health Disparity Population”) OR (“Minority Populations”) OR (“Minority Popula-
tion”) OR Vulnerable Populations[Mesh Terms] OR (“Vulnerable Population”) OR (“Underserved Population”) OR (“Underserved Popu-
lations”) OR (“Underserved Patient”) OR (“Underserved Patients”) OR (“Disadvantaged Populations”) OR (“Disadvantaged Population”) 
OR (“Sensitive Populations”) OR (“Sensitive Population”) OR (“Sensitive Population Groups”) OR (“Sensitive Population Group”) OR 
Sexual and Gender Minorities [MeSH terms] OR Transgender Persons[MeSH terms] OR (“Non-Heterosexuals”) OR (“Non-Heterose-
xual”) OR (“Non Heterosexuals”) OR (“Sexual Dissidents”) OR (“Sexual Dissident”) OR (“GLBT Persons”) OR (“GLBT Person”) OR 
(“GLBTQ Persons”) OR (“GLBTQ Person”) OR (“LGBT Persons”) OR (“LGBT Person”) OR (“LGBTQ Persons”) OR (“LGBTQ Person”) 
OR (“Lesbigay Persons”) OR (“Lesbigay Person”) OR (“Non-Heterosexual Persons”) OR (“Non-Heterosexual Person”) OR (“Non Hete-
rosexual Persons”) OR (“Sexual Minorities”) OR (“Sexual Minority”) OR (“LBG Persons”) OR (“LBG Person”) OR (LGBTQI) OR (LGB-
TQIA) OR (LGBTQIA+) OR (Gays) OR (Gay) OR (“Men Who Have Sex With Men”) OR (“Gender Minorities”) OR (“Gender Minority”) 
OR (Lesbians) OR (Lesbian) OR (“Women Who Have Sex With Women”) OR (Bisexuals) OR (Bisexual) OR (Homosexuals) OR (Ho-
mosexual) OR (Queers) OR (Queer) OR (“Transgender Person”) OR (Transgenders) OR (Transgender) OR (“Transgendered Persons”) 
OR (“Transgendered Person”) OR (“Two-Spirit Persons”) OR (“Transsexual Person”) OR (Transexuals) OR (Transexual) OR (Intersex) 
OR (Asexual) OR Black People[Mesh Terms] OR (Blacks) OR (Negroes) OR (Negro) OR (“Black Peoples”) OR (“Black Person”) OR 
(“Black Persons”) OR (“Negroid Race”) OR (“Negroid Races”) OR (“African Continental Ancestry Group”) OR Indigenous Peoples[Mesh 
Terms] OR (“Indigenous People”) OR (“First Nation Peoples”) OR (“First Nation People”) OR (“Native Peoples”) OR (“Native People”) 
OR (Natives) OR (Native-Born) OR (“Native Born”) OR (“Indigenous Population”) OR (“Indigenous Populations”) OR (Indigenous) OR 
(Tribes) #2 Health Services Accessibility[Mesh Terms] OR (“Access to Health Services”) OR (“Access to Care”) OR (“Access to Cares”) 
OR (“Accessibility of Health Services”) OR (“Availability of Health Services”) OR (“Health Services Availability”) OR (“Access to Health 
Care”) OR (“Health Services Geographic Accessibility”) OR (“Access to Therapy”) OR (“Access to Therapies”) OR (“Access to Treat-
ment”) OR (“Access to Treatments”) OR (“Access to Medicines”) OR (“Access to Medicine”) OR (“Access to Medications”) OR (“Access 
to Medication”) OR (“Medication Access”) OR (“Medication Accesses”)
#3 Brazil [Mesh Terms] OR Brazil OR Brazilian
#4 #1 AND #2 AND #3

LILACS
n = 203

((MH:Health Disparate, Minority and Vulnerable Populations) OR (“Health Disparate Populations”) OR (“Health Disparate Population”) 
OR (“Health Disparity Populations”) OR (“Health Disparity Population”) OR (“Minority Populations”) OR (“Minority Population”) OR 
(MH:Vulnerable Populations) OR (“Vulnerable Population”) OR (“Underserved Population”) OR (“Underserved Populations”) OR (“Un-
derserved Patient”) OR (“Underserved Patients”) OR (“Disadvantaged Populations”) OR (“Disadvantaged Population”) OR (“Sensitive 
Populations”) OR (“Sensitive Population”) OR (“Sensitive Population Groups”) OR (“Sensitive Population Group”) OR (MH:Sexual and 
Gender Minorities) OR (MH:Transgender Persons) OR (“Non-Heterosexuals”) OR (“Non-Heterosexual”) OR (“Non Heterosexuals”) 
OR (“Sexual Dissidents”) OR (“Sexual Dissident”) OR (“GLBT Persons”) OR (“GLBT Person”) OR (“GLBTQ Persons”) OR (“GLBTQ 
Person”) OR (“LGBT Persons”) OR (“LGBT Person”) OR (“LGBTQ Persons”) OR (“LGBTQ Person”) OR (“Lesbigay Persons”) OR 
(“Lesbigay Person”) OR (“Non-Heterosexual Persons”) OR (“Non-Heterosexual Person”) OR (“Non Heterosexual Persons”) OR (“Se-
xual Minorities”) OR (“Sexual Minority”) OR (“LBG Persons”) OR (“LBG Person”) OR (LGBTQI) OR (LGBTQIA) OR (LGBTQIA+) OR 
(Gays) OR (Gay) OR (“Men Who Have Sex With Men”) OR (“Gender Minorities”) OR (“Gender Minority”) OR (Lesbians) OR (Lesbian) 
OR (“Women Who Have Sex With Women”) OR (Bisexuals) OR (Bisexual) OR (Homosexuals) OR (Homosexual) OR (Queers) OR 
(Queer) OR (“Transgender Person”) OR (Transgenders) OR (Transgender) OR (“Transgendered Persons”) OR (“Transgendered 
Person”) OR (“Two-Spirit Persons”) OR (“Transsexual Person”) OR (Transexuals) OR (Transexual) OR (Intersex) OR (Asexual) OR 
(MH:Black People) OR (Blacks) OR (Negroes) OR (Negro) OR (“Black Peoples”) OR (“Black Person”) OR (“Black Persons”) OR 
(“Negroid Race”) OR (“Negroid Races”) OR (“African Continental Ancestry Group”) OR (MH:Indigenous Peoples) OR (“Indigenous 
People”) OR (“First Nation Peoples”) OR (“First Nation People”) OR (“Native Peoples”) OR (“Native People”) OR (Natives) OR (Native-
-Born) OR (“Native Born”) OR (“Indigenous Population”) OR (“Indigenous Populations”) OR (Indigenous) OR (Tribes)) AND ((MH:He-
alth Services Accessibility) OR (“Access to Health Services”) OR (“Access to Care”) OR (“Access to Cares”) OR (“Accessibility of 
Health Services”) OR (“Availability of Health Services”) OR (“Health Services Availability”) OR (“Access to Health Care”) OR (“Health 
Services Geographic Accessibility”) OR (“Access to Therapy”) OR (“Access to Therapies”) OR (“Access to Treatment”) OR (“Access 
to Treatments”) OR (“Access to Medicines”) OR (“Access to Medicine”) OR (“Access to Medications”) OR (“Access to Medication”) OR 
(“Medication Access”) OR (“Medication Accesses”)) AND (Brazil OR Brazilian)

Google Scholar
n = 50

((“Minority Populations”) OR (“Minority Population”) OR (“Vulnerable Population”) OR (LGBTQI) OR (LGBTQIA) OR (LGBTQIA+) OR 
(Gays) OR (Gay) OR (Lesbians) OR (Lesbian) OR (Bisexual) OR (Homosexuals) OR (Homosexual) OR (Queers) OR (Queer) OR 
(Transgenders) OR (Transgender) OR (Transexuals) OR (Transexual) OR (Intersex) OR (Asexual) OR (Blacks) OR (Negroes) OR 
(Negro) OR (“Black Peoples”) OR (“Black Person”) OR (“Black Persons”) OR (Indigenous) OR (Tribes)) AND ((“Access to Health Ser-
vices”) OR (“Access to Care”) OR (“Access to Cares”) OR (“Access to Health Care”) OR (“Access to Therapy”) OR (“Access to Thera-
pies”) OR (“Access to Treatment”) OR (“Access to Treatments”) OR (“Access to Medicines”) OR (“Access to Medicine”) OR (“Access 
to Medications”) OR (“Access to Medication”) OR (“Medication Access”)) AND (Brazil OR Brazilian)
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Anexo 2 - Estudos excluídos e seu critério de exclusão.

Autor e ano Título Publicação (revista, volume, número 
e páginas) Critério de exclusão

Albuquerque et al., 2016
Access to health services by lesbian, gay, bisexual, 
and transgender persons: systematic literature 
review

BMC International Health and Human 
Rights, vol. 16, no. 1 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Arruda et al., 2018
Desigualdade no acesso à saúde entre as áreas 
urbanas e rurais do Brasil: uma decomposição de 
fatores entre 1998 a 2008

Cadernos de Saúde Pública, vol. 34, no. 
6, e00213816

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)

Barata et al., 2007 Health inequalities based on ethnicity in individuals 
aged 15 to 64, Brazil, 1998

Cadernos de Saúde Pública, vol. 23, no. 
2, pp. 305–313

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Barroso et al., 2015 Fatores associados à depressão: diferenças por 
sexo em moradores de comunidades quilombolas

Revista Brasileira de Epidemiologia, vol. 
18, no. 2, pp. 503–514 População incorreta

Cobo et al., 2021 Desigualdades de gênero e raciais no acesso e uso 
dos serviços de atenção primária à saúde no Brasil

Ciência & Saúde Coletiva, vol. 26, no. 9, 
pp. 4021–4032

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)

Coelho e DPhil, 2011
Making the Right to Health a Reality for Brazil’s 
Indigenous Peoples: Innovation, Decentralization 
and Equity

MEDICC Review, vol. 13, no. 3, pp. 50-53 Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Constante et al., 2021
The door is open, but not everyone may enter: racial 
inequities in healthcare access across three Brazilian 
surveys

Ciência & Saúde Coletiva, vol. 26, no. 9, 
pp. 3981–3990

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Costa et al., 2016 Healthcare Needs of and Access Barriers for Brazi-
lian Transgender and Gender Diverse People

Journal of Immigrant and Minority Health, 
vol. 20, no. 1, pp. 115–123

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)

Filho e Laurenti, 2013
Disparidades étnico-raciais em saúde autoavaliada: 
análise multinível de 2.697 indivíduos residentes em 
145 municípios brasileiros

Cadernos de Saúde Pública, vol. 29, no. 
8, pp. 1572–1582

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Gomes e Esperidião, 2017 Acesso dos usuários indígenas aos serviços de 
saúde de Cuiabá, Mato Grosso, Brasil

Cadernos de Saúde Pública, vol. 33, no. 
5, e00132215

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Guimarães et al., 2020
Avaliação da implementação da Política Nacional de 
Saúde Integral à população LGBT em um município 
da região Sudeste do Brasil

Revista Eletrônica de Comunicação, 
Informação E Inovação Em Saúde, vol. 
14, no. 2, pp. 372-385

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Hamada et al., 2018

População em situação de rua: a questão da mar-
ginalização social e o papel do Estado na garantia 
dos direitos humanos e do acesso aos serviços de 
saúde no Brasil

Revista de APS, vol. 21, no. 3, pp. 
461-469

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)

Hino et al., 2018 Pessoas que vivenciam situação de rua sob o olhar 
da saúde

Revista Brasileira de Enfermagem, vol. 
71, no. 1, 2018, pp. 684–92 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Hökerberg et al., 2001 Organização e qualidade da assistência à saúde dos 
índios Kaingáng do Rio Grande do Sul, Brasil

Cadernos de Saúde Pública, vol. 17, no. 
2, pp. 261–272

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Jezus et al., 2021

Local action plan to promote access to the health 
system by indigenous Venezuelans from the Warao 
ethnic group in Manaus, Brazil: Analysis of the plan´s 
development, experiences, and impact through a 
mixed-methods study (2020)

PLOS ONE, vol. 16, no. 11, p. e0259189 Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Mendes et al., 2023 Vulnerabilidades para o adoecimento de mulheres 
em garimpos na fronteira do Escudo das Guianas

Revista Da Escola de Enfermagem Da 
USP, vol. 57, p. e20230010 População incorreta

Mondragón-Sanchez et al., 
2022

Desigualdades em saúde de adolescentes em 
situação de rua

Revista Latino-Americana de Enferma-
gem, vol. 30, no. spe, p. e3757

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)

Mota et al., 2021 Um olhar para a vulnerabilidade: análise da ausên-
cia de acesso à saúde pelos quilombolas no Brasil

Journal of Human Growth and Develop-
ment, vol. 31, no. 2, pp. 302–309 População incorreta

Nogueira e Aragão, 2019
Política Nacional de Saúde Integral LGBT: o que 
ocorre na prática sob o prisma de usuários (as) e 
profissionais de saúde

Saúde E Pesquisa, vol. 12, no. 3, 
463–470

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Pereira e Chazan, 2019 O Acesso das Pessoas Transexuais e Travestis à 
Atenção Primária à Saúde: uma revisão integrativa

Revista Brasileira de Medicina de Família 
E Comunidade, vol. 14, no. 41, 1795 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Rocon et al., 2020 Acesso à saúde pela população trans no brasil: nas 
entrelinhas da revisão integrativa

Trabalho, Educação E Saúde, vol. 18, no. 
1, e0023469 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Santos et al., 2016
Assistência prestada pelo Sistema Único de Saúde 
de Teresina à população indígena do Maranhão, 
2011: um estudo descritivo

Epidemiologia E Serviços de Saúde, vol. 
25, no. 1, pp. 1–10

Desfecho incorreto (não envolve saúde 
mental)

Silva et al., 2020 Acesso da população negra a serviços de saúde: 
revisão integrativa

Revista Brasileira de Enfermagem, vol. 
73, p. e20180834 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Silva et al., 2023 Acesso e utilização dos serviços de saúde e raça/
cor/etnia entre mulheres: uma metanálise

Revista Baiana de Saúde Pública, vol. 
47, no. 2, pp. 264–282 Tipo de estudo incorreto (revisão)

Sousa et al., 2023 Condições de saúde e relação com os serviços de 
saúde na perspectiva de pessoas de quilombo Escola Anna Nery, vol. 27, p. e20220164 População incorreta

Souza et al., 2021
The role of rurality on factors associated with major 
depressive episode screening among Brazilian 
adults in a national household survey

International Journal of Social Psychiatry, 
vol. 68, no. 4, pp. 762–772 População incorreta

Torres et al., 2021 O Inquérito Nacional de Saúde LGBT+: metodologia 
e resultados descritivos

Cadernos de Saúde Pública, vol. 37, no. 
9, p. e00069521

Desfecho incorreto (não relaciona saúde 
mental e acesso à saúde)
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